
EDITAL CONVOCATÓRIO 
TOMADA DE PREÇOS N.º 2022.06.01.1 

A Comissão Permanente de Licitação do Município de Farias Brito/CE, designada através de Portaria n.º 
DIDID222/2022, de OI de fevereiro de 2022, torna público para coupecimento dos interessados que receberá até às 
Sh da dia 20 de junho de 2U22. na sede da Comissão Permanente de UcitáÇ~o. sito à na Rua José Alves Pimentel, 
n.º 87, Centro, Farias Brito/CE, os envelopes contendo DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - Env§lope OI e PROPOSTA DE 
PREÇOS - Envelope 02. relativo à Tomada de Preços n. 2022.06.01.1, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL para a escolha 
de empresa para execução dos serviços objeto desta licitação, sob o regime pe execução indireta. observadas as 
normas e condições da Tomada de Preços, eas disposições contidas na Lei Federal n. 8.666, de 21de junho de 1883, 
com suas alterações posteriores; dando em seguida início à abertura dos envelopes. 

Neste edital serão encontrados nomes, palavras., siglas e abreviaturas com os 111esmos signific.ados abaixo: 

1. CONTRATANTE - Município de Farias Brito/CE; através da Secretaria Municipal de Infraestrutura. 
2. PROPONENTE/INTERESSADO/LICITANTE - aqueles que participam desta Licitação. 
3. CONTRATADA- a vencedora desta licitação; 
4. CPL- Comissão Pe.rmanente de Licitação. 

Integram o presente Edital, os seguintes>anexos: 

ANEXO 1 ""Termo de Referência (Orçamento Básico) 
ANEXO li - Formulário de Proposta Padronizada 
ANEXO Ili - Minuta do Contrato 

1- DO OBJETO 
1.1 - Esta licitação tem por objeto a contratação de empresa para aprestação dwserviçnstopográficos para.atender 
as necessidades da Secretaria de Infraestrutura do Município de Farias Brito/CE, conforme ·especificações 
apresentadas no Anexo 1 deste Edital Convocatório. 

2 - DA PARTICIPAÇÃO 
2.1 - Somente poderão participar desta licitação, as empresas inscritas no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura 
Municipal de Farias Brito/CE. ou que atendam todas as condições de cadastramento da Prefeitura, de acordo com o 
Art. 22, parágrafo 2º, da Lei Federal n.º 8.888/93, e suas alterações posteriores. 
2.2 - Poderão participar desta licitação firma individual ou sociedade comercial regularmente estabelecida neste 
país, que satisfaçam todas as condições deste Edital de Tomada de Preços, especificações e normas, de acordo com 
os anexos, partes integrantes do presente. 
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2.3 - Não será admitida a participação dos interessados sob forma de consórcio. 
2.4 - Não poderá participar desta licitação empresa declarada inidônea por órgão ou entidade da administração 
direta, por autarquias, fundações e empresas públicas, sociedades de economia mista e por demais entidades 
controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 
2.S Os envelopes "Documentos de Habilitação" e "Propostas de Preços"serão recebidos pela Comissão Permanente 
de Licitação da Prefeitura Munir;ipalde FariBsBrito/CE. 
2.6 - A licitante que pretender se fazer representar nesta licitação, no caso de não ser por~ái::io ou proprietário da 
mesma. deverá entregar à Comissão. juntamente com os envelopes fechados, PRDCi:IRAÇÃD PÚBLICA DU 
PARTICULAR. Caso seja apresentada procuração particular, esta deve ser esp~cffica para a Tomada de Preços n.º 
2022.DB.Dl.1. com firma reconhecida em cartório, caso contrário, deverá ser anexado documento de identidade do 
outorgante para que seja confrontada a assinatura.lluando o representante for titular da empresadeverá entregar 
documento que comprove tal condição. 
2.6.1 - No caso de cópias, estes documentos deverão ser devidamente autenticadas por cartório competente ou 
estarem acompanhados dos originais, sob pena de invalidação. 
2.7 - Este Edital e seus Anexos serão fornecidos na sede da Comissão Permanente de Licitação, sito na Rua José 
Alves Pimentel. n.º 87, Centro, Farias Brito/CE, em horária. normalde expediente, ou ainda através dos sítios 
eletrônicos: www.fariasbrito.ce.gov.br/licitacoes e https://licitacoes.tce.ce.gov;br. 

3 - DA HABILITAÇÃO 
3.1 - As empresas interessadas habilitar-se-ão para a presente licitação, megian.te a apresentação dos seguintes 
Documentos, os quais serão analisados quanto à sua autenticidade e au seu pra~[] devalidade: 

a) Habilitação Jurídica: 
a.I - Registro Comercial no cas.o de empresa individual, devidamente registrado na Junta Com~rcial da sede do 
licitante. 
a.2 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na JuntaGomeri::fal.da sede do 
licitante, em se tratando de sociedadas comerciais e, no casode sociedade. por ações, acompanhado de documentos 
de eleição de seus administradores. 
a.3 - Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis., acompanhada dé prova de diretoriaem exercício. 
a.4 - Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em fum:.ionameflto no País, e ato 
de registro ou autorização para funcionamento expedido pela órgão competente; quando a atividade assim o exigir. 
Observação: Independente do dm::umento apresentado, o objeto social da licitante deverá ser clJíllpatível com o objeto 
licitado. ou seja, serviços de "topografia". 

b) Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
b.l - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 
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b.2 - Prova dB inscrição no cadastro de contribuintBs Bstadual ou municipal, sB houvBr, rBlativo ao domicílio ou sBdB 
do licitantB, pBrtinBntB ao sBu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
b.3 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (relativas à Dívida Ativa da União e Secretaria da Receita 
Federal). 
b.4 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadµal do domicílio ou sede do licitante. 
b.5 - Prova de Regularidade para com a FazBnda Municipal do domicílio ou sBdB do licitantB. 
b.6 - Prova dB Regularidade relativa à Seguridade Social (INSS). 
b.7 - Prova de RBgularidade relativa ao Fundo dB Garantia por Tempo de SBrviço (FGTS). 
b.8 - Prova dB regularidadB junto a Justiça do Trabalho mBdiantB apresBntação da CertidãnNegativa de Débitos 
Trabalhistas (CNOT), Bmitida pelo Tribunal Superior do Trabalha - TST. 

e) Oualificaçãa Ecanâmica-Financeira: 
c.1- CBrtidãa NBgativa dB Falência au ConcordataBxpedida pBlo distribuidor da sedB da Pessoa Jurídica. 
c.2- Balanço patrimonial e demonstrações contábeis da Ultimnexercftio social,já exigíveis e apresBntados na forma 
da lei, que camprovBm a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes nu qalanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índicBs oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses déldata de 
apresentação da proposta, não sendo aceito sua substituiçãa por quaisquer outros documEmtos. 

d) llualificaçãa Técnica: 
d.2 - Comprovação de registro ou inscrição na entidade de classe competente, que comprove atividade relacionada 
com o abjeto licitado. 
d.I - Comprovação de aptidão técnica para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta feita mediante a ·apresentaç~o de atestado técnico 
fornecido por pessoa jurídica dB direito pública ou privado. No casa de ser apresentado atestada emitido par pessoa 
jurídica de direita privada, este deverá ser apresentado com firma devidamente reconhecida em .cartório 
competente ou acompanhada de documento de identidade da signatário parei ca,nfrantaçãa gaassinatura. 
d.3-Campravação da licitante de pussüir e1n seu quadra societária ou per111an~nte de funcionários, nadatapreVista 
para entrega da proposta, profissional com formação na área compatível rrnrn a abjeta licitada, devidamente 
registrada eregularizada junta àentidade de classe i::umpetente. 
d.3.1- Para comprovar que o profissional acimareferidlJpeí'tenceaa quadro parmanente daJicitªnte,no caso de não 
ser sócio da mesma, deverá. ser> apresentada cópia da ~ua Carteira de Traqalho e PrevidênciaSonial - CTPS, 
acompanhada da cópia do Livro de Registro de Funcionários ou Contrata dB Prestaçãci<dê Serviços, com firmas das 
partes devidamente reconhecidas por cartório competente, caso contrário, deverá ser apresentado documento que 
identifique as assinaturas dos signatários. 
d.3.2 - Para comprovar a regularidade da citado profissional junto a entidade dB classe competente, deverá ser 
apresentada certidão de regularidade ou outra documento equivalBnte. 
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e) Outras documentas: 
e.I - Declaração emitida pela Empresa de que não possui em seu quadro de pessoal. empregados menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno. perigoso ou insalubre e menor de 18 (dezesseis) anos em qualquer trabalho. 
salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos. nos termos do inciso XXXlll. do Art. 7º da Constituição 
Federal. 
e.2 - Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos. 
e.3 - Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação. 

3.2 - A documentação apresentada integrará os autos do processo e não será devolvida. A apresentação de 
quaisquer documentos através de cópias reprográfü:as sem a devida autenticação por cartório competente, 
Servidor da Administração ou publicação em Órgãos da Imprensa Oficial. invalidará o documento. e por 
consequência; inabilitará o licitante. 
3.3 - Somente será aceito o documento ac.ondiciunado no .envelope n. 01. ªªº sendo admitido posteriormente o 
recebimento de qualquer outro documento, nem a áutellticação de cópia de qualquer documento par Servidor da 
Administração, nem permitido à licltantefazer qualquer adêndo em documento entregue à Comissão. 
3.4 - Toda a documentação de habilitação deverá ser entregue em envelope devidamente fechada. cante.ndo a 
seguinte título: 

À 
Comissão Permanente de Licitação 
Prefeitura Municipal de Farias Brita/CE 
Tomada de Preços n.º 2022.06.01.1 
(Razão Social da Empresa) 
Envelope n.º OI - Documentos de Habilitação 

3.5 - Caso a licitante seja Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá apresentar Dedaração que comprove 
tal situação. 

ORIENTAGÕES SOBRE A FASE DE HABILITAÇÃO: 
3.8 ;.·Na formai do• que·. dispõe u ·art 42,. da Lei·•·Camplrai~ptar n.···123;··. qe,f4 .. de P.rzemhro••·~~)2H~B. arterada· peia Lei 
Complementar· n. 155, de 27 de outubro de 2DIB, a comprovação da regular.idade fiscal e trabalhista das 
microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) somente será exigida para· efeito de assinatura do 
contrato. 
3.7 - Para efeito do disposto na subitem acima, as microempresas (ME) e empresas de pequeno parte (EPP), por 
ocasião de participação neste procedimento licitatõrio, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito 
de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
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3.8 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 
{cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa. 
3.8 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem Elllforior, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei Federal n. 8.668/83, senda facultada à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação. 
3.IO - Serão inabilitadas as licitantes que não atenderem às exigências desta Licitação referentes à fase de 
habilitação, bem como que apresentarem os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e ainda, serão 
inabilitadas de forma superveniente as ME ou EPP que não apresentarem a regularização da documentação de 
regularidade fiscal e trabalhista no prazo definido acima. 

4 -DA PROPOSTA 
4.l -A proposta deverá obedecer às especificações destaJOMAQA pç R.REÇOS, bem namo as recqpiendaçõgs ~~aixa: 
4.2 - Ser apresentada em papel timbrado da empresa.redigida enrpurtuguês, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, 
assinada pelo representante legal da licitante. 
4.3 - Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 ~sessenta) dias corridos da data marnada para seu 
recebimento. 
4.4 - Não se considerará qualquer oferta devantagem não prevista nesta JDMADAHE PREÇHS, nem preço ou 
vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes. 
4.5 - Declaração de que está de acordo com todas as exigências desta TOMADADEPREÇUS. 
4.6 - As propostas deverão também ser apresentadas em envelopes fechados, rubricados no fecho. contendo o 
seguinte título: 

À 
Comissão Permanente de Licitação 
Prefeitura Municipal de Farias Brito/CE 
Tornada de Preços n.º 2022.06.01.1 
(Razão Social da Empresa) 
Envelope n.º 02 - Proposta de Preços 

4.7 - Nas propostas deverão constar, ainda: 
4.7.1 - Descrição completa dos serviços a serem executados. iguais ao objeto desta licitação; 
4.7.2 - Preço global por quanto a licitante se compromete a executar os serviços objeto desta Licitação, expresso em 
reais e em algarismo. 
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4.8 - lndBpBndBntB dB dBclaração BxprBssa. fica subBntBndido quB no valor proposto Bstão incluídas todas as 
dBspBsas nBcBssárias à BXBcução dos sBrviços, inr::lusivB as rBlacionadas com: 
4.8.1 - Encargos sociais, trabalhistas, prBvidenciários e outros; 
4.8.2 -Tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações; 
4.8.3 - Seguros Bm gBral. da infortunística e de rnspqnsªbiHdade civil para quaisquer danos e prejuízos causados ao 
CONTRATANTE e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução dos serviços. 

5 - aas PROCEDIMENTOS 
5.l - Os envelopes OI - Docum1mtação e 02 - Proposta. todos fechados. serão recebidos pela Comissão no dia. hora e 
local definidos no preâmbulo deste Edital. 
5.2 - Após o(a) Presidente da Comissão receber os envelopes OI e 02. e declarar encerrado o prazo de recebimento 
dos envelopBs, nenhum outro será recebido e nem serão aceitos documentos outros quB não os existBntBs nos 
referidos envelopes. 
5.3 Em sBguida, sBrão abBrtos os envelopes contendo os documentos· BXigidos para fins de habilitação. A Comissão 
examinará os aspBctos relacionados com a suficiência, a formalidade, a idoneidade e a validade dos domrmentos, 
além de conferir se as cópias porventura apresentadas estão devidamBntB autBnticadas. Os documentos para a 
habilitação, poderão ser apresentados em original, ou .. pur qµalquer processo de cópia devidamente autenticada por 
cartório competente, publicação em Órgãos da lmprensanfii::ial ou por Servidor da Administração. 
5.4 - Os documentos dB habilitação serão rubricados pBlus membros da Comissão, em seguida postos à disposição 
dos prBpostos das licitantes paraque usexaminem e os rubriquem. 
5.5 - A Comissão examinará possíveis apuntarnentos feitos por prepostrJs dá§licitalltes,marrifestando-se sobre a 
seu acatamento ou não. 
5.6 - Se presentes us prepostos das licitantes à seSSÊiD,u Presidente da Comissãnfacádiretamente a intim9çãci dos 
atos .relacionados eum a habilitação e inabilitação das licitantes, fundamentando a sua drfüiSau registrando us fatos 
em ata. Caberá aos prepostas das licitantes declararem intenção de interpor recurso, a fim de q.ue conste em ata e 
seja aberto o prazo recursai.Os autos do processo estarão com vista franqueada ao interessado na presença da 
Comissão. 
5.7 - Caso não estejam presentes à sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos atos referidos no item 
anterior será feita através de publicação em Jornal de Grande Circulação no Estado ou na Imprensa Oficial, 
iniciando-se no dia útil seguinte à publicação o prazo de ns foinco)dias úteis previsto em lei para a entrega à 
Comissão das razões e i::ontrarrazões de recursos a serem interpostos pelas reeorrenteS.Asessão será suspensa. 
5.8 - Decorridos os prazos e proferid8 a decisão sobre os recursos interpostos, a Comissão marcará a data e 
horário em que dará prosseguimBnto ao procBdimento licitatório, cuja comunicação às licitantBs sBrá feita com a 
antBcedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data marcada, através de publicação em Jornal de Grande 
Circulação no Estado ou na Imprensa Oficial. 



5.8 - Inexistindo recurso, ou após, proferida a decisão sobre recurso interposto, a Comissão dará prosseguimento 
ao procedimento licitatório. Inicialmente, será devolvido ao preposto da licitante inabilitada mediante recibo, o 
envelope fechado que diz conter a Proposta e demais documentos. 
5.IO - Na ausência de qualquer preposto de licitante, a Comissão manterá em seu poder o referido envelope, que 
deverá ser retirado pela licitante no prazo de 30 (trinta} qias contªdos da data referida no aviso que marca a data 
da sessão de prosseguimento do procedimento licitatório. 
5.11 - Será feita, em seguida, a abertura da Envelope 02. A Comissão r:anferirá se foram entregues no referido 
envelope a Proposta de Preços. 
5.12 - Em seguida, a Comissão iniciará o JULGAMENTO. Inicialmente, serão .ê.xªminados os aspectos formais da 
Proposta. O nãa atendimento a pelo menus uma das exigências deste Edital será motivo de DESC~ASSIFICAÇÃO da 
proposta. 
5.13 - A Comissão fará, então, o ordenamento das propostas das demais licitantes não desclass.ifieadas pela ordem 
crescente dos preços nelas apresentados.sendo aquela que apresentar<o menor preço declarada vencedora. 
5.14 - Caso seja encontrado erro ou erros a Comissão promoverá desclassificação da proposta e fará a mesma 
verificação com relação à proposta da licitante que apresentou o segundo menor preço e assim sucessivamente, 
observada a ordem crescente dos valores das propostas depreços, até que uma mesma empresa tenha sua 
Proposta de Preços em conformidade com todos os requisitos do Edital. 
5.15 - Caso duas ou mais licitantes que não tenham sida desclassificadas apresentem suas propostas com preços 
iguais, a Comissão fará sorteio para classificá-las, e adotará os procedimentos previstos neste capítulo. 
5.16 - A Comissão, após os procedimentos previstos nos itens anteriores deste capítulo, suspenderá a sessão a fim 
de que seja lavrada Ata a ser assinada pelos membros da Comissão e pelos pr~postos dos licitantes que participam 
da licitação. 
5.17 - Se presentes os prepostos das licitantes à sessão, o Presidente da Comissãofarádiretamente ª intimação dos 
atos relacionados com ojulgaruentodas propostas,Jun.damentando a sua decisão e ·regi~t.~~ndo os atos ~m ata. 
Caberá aos prepostos das licitantes se manifestarem sabre a intenção de interpor ou não recurso, a fim de que 
conste êm ata e seja abertou prazo recursai.Os autos do processo estarijq com vista franqueáda ao interessado ou 
interessados na presença da Comissão. 
5.18 - Caso não estejam presentes à sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos atos referiqos no item 
anterior será feita através de publicação em Jornal de Brande Circulação no>Estado ou na Imprensa Oficial, 
iniciando~s.e no dia útil. seguinte •à publicação ·o pra~pi deUS (cinco} dias úteis previsto em ·l~T para a entr~ga a 
Comissão das razões de recursos a serem interpostos pelu recorrente. A sessão serásuspensa. 
5.18 - As dúvidas que surgirem durante as reuniões serão esclarecidas pelo Presidente da Comissão, na presença 
dos prepostos das licitantes. 
5.20 - À Comissão é assegurado o direito de suspender qualquer sessão e marcar seu reinicio para outra ocasião, 
fazendo constar esta decisão da Ata dos trabalhos. No caso, os envelopes ainda não abertos deverão ser rubricados 
pelos membros e por, no mínimo, 2 (dois) prepostos de licitantes. 
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5.21 - A Comissão poderá, para analisar os Documentos de Habilitação e as Propostas, solicitar pareceres técnicos e 
suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões. 
5.22 - Todos os documentos fü:am sob a guarda da Comissão Permanente de Licitação. 
5.23 - No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega dos envelopes OI e 02 e 
suas aberturas, esta licitação se realizará no primeiro dia útil subsequente, na mesma hora e mesmo local, podendo, 
no entanto, a Comissão definir outra data, horário e até local, fazendo a publicação e divulgação na mesma forma do 
início. 
5.24 - A Comissão não considerará qualquer oferta de vantagens não prevista neste Edital, nem preço ou vantagem 
baseada nas propostas das demais licitantes. 
5.25 - Ocorrendo discrepância entre qualquer preço numérico ou por extenso, prevalecerá este últinrn. 
5.26 - Uuando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, em não havendo 
intenção de interposição de rBcurso por parte de fü::itante, a Comissão poderá fixar às licitantBS; prazo de 08 (oito) 
dias úteis para a apresBntação de nova documentaçãuuude outras propostas. 
5.27 ,. Abertos os envelopes contendo EIS Propustàs,apáS, cundufda a fase de habilitação;unão cabe desclassificar a 
proposta por motivo relacionaducom a habilitação, salvo em razão de fato superveniente ou só conheçido após o 
julgamento. 
5.28 - A Comissão verificará a existência de microe111presas (ME) ou empresas de pequeno porte (EPP}, para o 
cumprimento do constante na LBi Complementar n.123/2006, procedendo na forma dos subitens abaixo. 
5.28 - Caso a proposta classificada em Iº lugar não seja ME ou EPP. a Comissão procederá de acordo com o seguinte: 
5.28.1 - Fica assegurado, como critério de desempate (Lei ComplBmentar n.123, de 14 de de~embro de 2008), 
prefarência de contratação para as MEe EPP. 
5.28.2 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até l0% (dez por cento) superiores ã proposta melhor classificada, 
depois de ordenadas as propostas de preços em ordem crescente dos preços ofertadas. 
5.28.3 - Para efeito da disposto no suhitem 5.281 acorrendo empate, a Comissão procederá da seguinte forma: 
a) a microempresa ou empresa dB pequeno porte melhor classificadf] pod~rá aprBsentar proposta de preço)nferior 
ãquBla considerada vencedora do certame. situação em que será classificada em primeiro lugar e 
consequentemente declarada vencedora do eertame; 
b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno parte, na forma da alínea1mterior; serão 
convocadas as remanescentes que porventura sg enquadrem na hipótàse do suhitem 5:28.2. na ordem 
classificatória, para a exercício da mesmo direita. 
5.28.4 - No caso de equivalência das valares apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno parte que 
se encontrem no intervala estabelecido na subitem 5.28.2, será realizado sorteio entre elas para que se idBntifique 
aquela que primeiro poderá apresentar nava proposta de preços, que deverá ser registrada em ata. 
5.28.5 - Ná hipótese de não contratação nos termos previstos na subitem acima, o objeto licitado será adjudicado em 
favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

.!l:·. 8 ... , ''; .. 
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5.28.6 - Ocorrendo a situação prevista no subitem 5.28.3, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor 
classificada será convocada para apresentar nova proposta de preços após solicitação da Comissão. Todas os atos 
deverão constar da ata dos trabalhos. 

6 - DA HDMDLDGAÇÃD E ADJUDICAÇÃO 
6.1- A Comissão emitirá relatôrio contendo o resultado do JULGAMENTO deste EditaLco111classificação das licitantes, 
que estará assinado pelas membros que dela participaram. · 
6.2 - A Homologaçãadesta licitação e a Adjudicação do seu objeto em favor da licitante cuja proposta de preços seja 
classificada em primeiro lugar são da competência do(s) Ordenadar(es) campet~nte(s). 
6.3 - O Ordenador competente se reserva o direita de não homologar e revogar a presente licitação, por razões de 
interesse público decorrente de Jato superveniente devidamente çomprovado, mediante parecer escrito e 
fundamentado sem que caiba aqualquer das licitaE1tes a direito de qualqüeFFeclamação ou indenização. 

7 -DA CUNTRATAÇÃU 
7.1 - O Município de Farias Brita e a licitante vencedora destálicitação assinarão contrato, no prazo de Ofü(cinco) 
dias úteis, contados da data da convocação para este fim expedida pela Prefeitura Municipal, sob pena de .decair do 
direito à contratação. 
7.Z - A recusa injusta da licitante vencedora em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente 
dentro da prazo estabelecido pelo órgão contratante caracteriza o descumprimento total da obrigação .assumida, 
sujeitando-a a multa de ID% (dez por cento) sobre ovalar do serviço constante de sua.proposta de preços. 
7.3 - A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante da Prefeitura Municipal de 
Farias Brito especialmente designado. 
7.3.1 - O representante da Prefeitura Municipal de Farias Brita anotará em registro próprio tpdas as ocorrências 
relacionadas com a exec:ução do contrato, determinando o que for necessário à regularitaçãu das faltas ou.defeitos 
observados. 
7.3.2- As decisões e providências que ultrapassarem a competênçia dQ .representante deyerãá ser soHcJtada~ aos 
seus superiores em tempo .hábiLpara a adoção dás medidas convenientes. 
7.4 - O prazo para o início da prestação dos serViças fica .fixado em até Dff foincn) dias úteis contadas a partir da 
data do rec:ebimento da Ordem de Serviços. 
7.5 -.·D prazo de.vigência da contrata será de 12 (du~~lm~ses,a captar da gata de suª êSSÍ@atllra, podenda ser 
prorrogado, c:onvindo às partes eontratantes, nos termqs du.art57, inc:iso li, daleiFederal n.ºB.66BlH3. 
7.6 - A prorrogação de prazo, prevista no art. 57, inciso· 11, da Lei Federal n.·B.666/H3, deverá ser justific:ada por 
escrito e previamente autorizada pelo Ordenador da Despesa. 
7.7 - Ocorrerá a rescisão do c:ontrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial e sem que caiba à 
CONTRATADA direito a indenização de qualquer natureza, ocorrendo qualquer dos seguintes c:asos: 
7.7.1 - Não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais ou da legislação vigente; 
7.7.2 - Cometimento reiterado de erros na prestação dos serviços; 



7.7.3 - Decretação de concordata, falência ou dissolução da firma, ou ainda insolvência de seus sócios, gerentes ou 
diretores; 
7.7.4 - Alteração social ou a modificação da finalidade ou de estrutura da empresa, que prejudiqug a execução do 
contrato; 
7.7.5 - Razões de interesse público, de alta relevância dea111plo conhecimento, justificados e determinados pela 
Prefeitura Municipal; 
7.7.6 - D atrasa superior a 30 (trinta) dias das pagamentos devidas pela Prefeitura, decorrentes dos serviços, ou 
parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra. assegurado à CONTRATADA o direito de optar pela suspensãq do cumprimento de suas obrigações 
até que seja normalizada a situação; 
7.8 - A rescisão amigável do contrata, por aturdo entre as partes, deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada.pelo(a) Ordenadur(a) de De.spesas do(a)Fundo/SecretªriEI ~ontratante. 
7.8-. É facultada à Prefeitura Municipal de Farias Brito; quando u co11\fucadá nã~ assinar ter modo contrato no prazo 
e nas. condições estabelecidas neste Edital r:unvocar os licitantes reltIElrrnscentes, na ordem de classifo::açãD;· para 
fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quantq aos preços 
atualizados, de conformidade com este Edital, ou revogar estaltcitação. 
7.10 ~ A Prefeitura Municipal de Farias Brito poderá, a seU critério, determinar a execução antecipada de serviços, 
obrigandu.;se a CONTRATADA a realizá-los. 

B - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
8.1 .; Obrigam-se o CONTRATANTE e a CONTRATADA a cumprir fielrnente os regramentqs discrirninada.s pelo Edital e 
respectivo Contrato originários desta T amada de Preços. e as normas estabeleE:Jdas na Lei Federaln. 8;666/83. 

CONTRATANTE 
8.2 - As obrigações do CONTRATANTE são as descriminadas na Minuta Contratual, parte integrante destêldital, 
independente de sua transcrição. 

CONTRATADA 
8.3 As obrigações da CONTRATADA são as descriminadas na Minuta CantrªtuaL parte integrante destErEdital, 
independente de sua transr:rição. 

9 - DOS ACRÉSCIMOS E/OU Sl.JPRESSãES AD CONTRATO 
8.1 - Ao Contratante caberá o direita de promover acréscimos ou supressões nos serviços. que se fizerem 
necessários, até o limite correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, mantendo-se 
as demais condições do contrato nos termos do art. 65, § Iº. da Lei Federal n. 8.666/83. 
8.2 - Caso haja acréscimo ou diminuição no volume dos serviços este será objeto de Termo Aditivo ao contrato, após 
o que, será efetuado o pagamento. 
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10 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. DO REAJUSTE E DO REEIIUILÍBRID ECONÔMICO-FINANCEIRO 
ID.I - Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do período 
de adimplemento ou de cada parcela mensal da prestação dos serviços, objeto do presente Contrato, mediante 
apresentação dos documentos hábeis de cobrançajuntoJJesourariada Prefeitura Municipal de Farias Brito. 
I0.2 - Os pagamentos serão efetuados através de transferência bancária. 
I0.3 - A Prefeitura Municipal se reserva no direito de cam:elar a presente TOMADA DE PREÇOS. no todo ou em parte. 
de acordo com as condições estabelecidas na legislação pertinente, assim como reduzir ou aumentar respeitados os 
limites de 25% sem que caiba à CONTRATADA o direito de reclamação ou indenizpç.ão. 
ID.4 - Poderá ser restabelecida a relação queas partes pactuaram inicialmente entre os encargos da CONTRATADA e 
a retribuição da Administração para a justa remuneração dos serviços, desde que objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, 
porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos daexecução da ajustado, ou aindá, em casa de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando alea econômica. extraordinária e extracontratual, nos 
termos do art. 85. inciso li. alínea "d" da Lei Federal n. B.666/83. devendo ser formalizado através de ato 
administrativo. 

11 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
ILI - As despesas decorrentes da respectiva contratação correrão à conta de recursos oriundos da Tesauro 
Municipal. com as seguintes dotações orçamentárias: 

Órgão 
02 l5UOOOOOOO 

12- DOS RECURSOS 
12.1 -Das decisões proferidas pela Administração de.correntes da presente licitação, caberá recurso de acorda com 
o art. IDS, da lei Federal n. 8.HSH/H3; 
12.2 - Os recursos serão dirigidos à autoridade superior, por intermédio do Pre~idente da Comissãr1 de licitação, 
devidamente arrazoado, e submetido pelo representant8 legal da empresa, obs.ervando-se os prazos de quetrata o 
art. IDS, da Lei Federal n. 8.668/83. 
12.3 - Os recursos serão protocolados na Prefeitura e em::amlnhados à Comissêo. 
12.4 - Não serão conhecidas os recursos interpostos fora daprazo legal. 

13 - DO INADIMPLEMENTO, DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES 
13.1 - O Inadimplemento das obrigações previstas neste Edital e no respectivo Contrato, ou a ocorrência de quaisquer 
das situações descritas no art. 78, da Lei Federal n. 8.666/83, e suas demais alterações, será comunicado pela 
parte prejudicada à outra. mediante notificação por escrito, entregue diretamente ou por via postal, com aviso de 
recebimento. a fim de que seja providenciada a regularização no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
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13.2 - A não regularização poderá ensejar, a critério da parte prejudicada, a rescisão do Contrato, sem prejuízo de 
outras sanções, bem como no caso de não pagamento. a suspensão da prestação dos serviços pela CONTRATADA até 
a sua normalização. 
13.3 - A CONTRATADA. pela sua inadimplência no cumprimento do contrato, enquanto durar o vínculo contratual, 
estará sujeita às seguintes sanções: 
13.3.1 - Advertência: 
13.3.2 - Suspensão temporária do direito de participar de licitação; 
13.3.3 - Impedimento.de contratar com a Administração: 
13.3.4 - Declaraçãnde inidoneidade para licitar ou contratar com a AdministraçeyoPública. 
13.4 - A CONTRATADA pagará ao CONTRATANTE a título de multa pelo não cumprimento do estabelecido neste Edital e 
no respectivo Contrato, ocorrendo as seguintes situações: ·~. 
13.4.1 - Atraso injustificado na execução dos< serviços, causando, >consequentemente atraso nos prazos, multa 
correspondente a 3% (três por cento), cah::uladasobreumontante totalda contratação. 
13.4.2 - lnexecução total ou parcial dos· serviços, sen1 prévia justifü::ativa, mülta correspondente a l0%. (dez por 
cento), calculada sabre a montante total da contratação. 
13.4.3 - Caso ocorra qualquer uma das situações descritas no subitenranterior, ao CONTRATANTUica desabrigada do 
pagamento da(s) parcela(s) restante(s), independentemente dàmulta pela CONTRATADA. 

14 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1 - A apresentação da proposta configura que o lieitantetomou conhecimeµtu dêJoqas as infprmações e demais 
condições para o cumprimento das obrigações destaJh::itaçãu. 
14.2 -Àcantratada caberá toda e qualquer obrigaÇãocivil, penalErtrahalhista dB,currente.s·q~/ªxêpuçãH·do contrato. 
14.3 - A contratada se obriga a manter as condições de habilitação previstas·nq Edital de liQitação, quraqte a 
execução do cantrato. 
14.4-A Comissão Permanentede licitação atenderá aos interessados, em horário normal de expediente, de 2ª à Bª 
feira, na sede da Prefeitura Municipal de farias Brito. sito na Rua José Alves PimenteL n.º 87, Centro. Farias 
Brito/CE. ou pelo telefone (88) 3544-1568. 
14.5 - É facultada à Comissão Permanente de Li.citação, em qualquer fase da licitação, promover diligências 
destinadas a esclarecer a instrução do prm;esso: 
14.6 .. Esta Tornada de Preços poderá ser anulada em •. qualquer tempo, desde que seja cunstatadil ilegalidade no 
processo e/ ou no seu julgamento, ou revogada pôr conveniência da Administrªção, por decisão fonôarnentad8, em 
que fique evidenciada a notória relevância de interesse da Prefeitura Municipal de farias Brito. sem que caiba aos 
licitantes qualquer indenização. 
14.7 - A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos da licitação e não será devolvida ao 
proponente. 
14.8 - O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o Contrato, na forma da Lei. 
14.8 -A homologação da presente Licitação é da competência do CONTRATANTE, nos termos da Lei. 



GOVE ru~o .• MlJNlCl Pl\L 

FARIAS BRI:TO 

14.IO - Os casos omissos deste Edital serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura 
Municipal de Farias Brito, aplicando-se os dispositivos da Lei 8666/83 e legislação complementar. 
14.11 - Das decisões da CPL caberá recurso previsto na artigo !08 da Lei Federal n. 8.666/83, e suas alterações 
paste ri ares. 
14.12 - Fica eleita o fora da Comarca de Farias Brito/CEparctdirimir qualquer dúvida na execução deste Edital. 

Farias Brito/CE, OI de junho de 2022. 

Tiagode Araújo Leite 
Presidente da CPL 
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ANEXO 1 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 
1.1. Contratação de empresa para a prestação de serviços topográficos para atender as 
necessidades da Secretaria. de IQfrêê?tr.y.t.yrê.QQ.MYOJPíPi·9xQ.~.EªXiê?,Brito/CE. 

2. JUSTIFICATIVA 
2.1. CONTRATAÇÃO 
2.1.1. Objetivando atender a demanda de elaborações de projetos que são impre?cindíveis para a 
execução de diversas obras e serviçps de engenharia e tendo emLvjsta que a administração não 
dispõe de profissional da área para executaresses os serviços. 

2.2. MENOR PREÇO GLOBAL 
2.2.1, O julgamento por menor preço globaljustifica .. se t@ndo emvista que os serviços guardam 
compatibilidade entre si, ou seja1 são si1T1ilar~s ~ específicos,>guardªndq a ç:levida especificidade do 
objeto, observando-se, inclusive as regras mercadológicas para a prestação dos serviços, der modo 
a não prejudicar a concorrência entre os participantes1 [l1antendo a competitividade néc:essária à 
disputa. 
2.2.2. Isto posto, adotamos o julgamento do tipo \\MENOR PREÇO GLOBAL", por entendermos que 
a contratação dessa forma será mais conveniente, aumentará a uniformidade .dos valores e 
execução dos serviços, e reduzirá os riscos de conflitos, tendo em vista a dificuldade de se 
gerenciar a inevitável interferência entre os serviços abrangidos por contratos diferentes. 

3. ESPECIFICACÃO DOS SERVICOS 
3.1. Os serviços topográficos serão utilizaclosiafirn.de subsídiár,á~~B.9iç~~~Qt.y,•i~/el~bora~ãod: 
proJE:?tos executiv9s.para o Município de:~ªIiél§êfitq.sypripdo as neces$idª~~:~~çmiça~.·pe~i9.~n.te?• 
3.2 .. Serão executados .. os serviços . de ··levélntarnentcl planialtimétrico geogreferenciado para 
elaboração de calçamento e pavimentação asfáltica, .em paralelepípedo e pedra .tosca e. de áreas 
urbanas e rurais. 
3.3.. ·Os ·. serviços serão executados.· nos locais . designaçl()s ··p~la Secretaria Municipªt de 
Infraestrutura, podendo ser em.•toda a extensãoterritorial cl~ Munidpio(Zonas Urbana e Rural). 
3.4. Será de responsabilidade da empresa contratÇtda todas as cjespesas com os profissionais 
utilizados para a execução dos serviços objetos dést§Termo de Refer~ncia. 

4. DO VALOR ESTIMADO 
4.1. Conforme exigêncialegal, o Município de Farias Brito realizou pesquisas de preços de mercado 
e estimativa de custos junto a empresas atuantes no ramo do objeto licitado, utilizando-se como 
base legal a Instrução Normativa n° 73, de 05 de Agosto de 2020. 
4. 2. Foi utilizada como metodologia para obtenção do preço estimado para a futura contratação o 
menor dos valores obtidos nas pesquisas de preços, conforme Art. 6º da supracitada instrução, 
sendo assim, o valor máximo admitido para esta contratação é de R$ 247.000,00 (duzentos e 
quarenta e sete mil reais), conforme planilha abaixo: 



Item 

01 

02 

~c)·;;E:~~·~· .. M2i~l9··~~·~t. 
FARIAS BRITO 

Especificação 

Levantamento planialtimétrico georreferenciado para 
elaboração de calçamento e pavimentação asfáltica, em 
oaraleleoíoedo e pedra tosca. 
Levantamento planialtimétrico de áreas urbanas e rurais 

5. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

Unidade Qtde. 
Valor Valor Total 

Unitário 

M2 180.000 0,90 162.000,00 

M2 85.000 1,00 85.000,00 
Total: 247.000,00 

5.1. O futuro contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da datade sua assinatura, 
podendo ser prorrogado, convindo às partes contratantes, nos termos do art. 57í inciso II, da Lei 
Federal n° 8.666/93. 

6. ORIGEM DOS RECURSOS 
6.1. As despesas do f~tqrq Contrato. sor.r~rão por co9te1 9~ recursos ori unpôs .· .. do Tesouro 
Municipal, previstos na(s)Dotação(ões}Orçamentáriê(s) discrimina.ga(s) no Edit.al Convocatório. 

7. DO PAGAMENTO 
7 .1. Os pagamentos dos serviços serão efetuados. pela Administração, mensalmente, obedecidas 
as requisições, em moeda corrente, conforme ó Vêlor apresentadq na fatura corresponderite e 
certificado pelo setor competente limitando-?e odesembolso máximo em conformidade com a 
disponibilidade de recursos financeiros do Tesouro Municipal, em prazo não superior a 30 (trinta) 
dias. 
7.2. O pagamento será efetuado através de Transferência Bancária. 

8. DAS OBRIGACÕES DA.CONTRATADA 
8.1. As obrigações da CONTRATANTE são as discriminadas na Mim,Jta Contratual,. parte integrante 
do Edital, independente de sua transcrição. 

9. DASOBRIGACÕESDACONTRATANTE 
9.1. As obrigações do(a) CONTRATADO(A) são as discriminadas na Minuta Contratual, parte 
integrante do Edital, independente de sua transcrição. 

Lily Sammy Feitosa de Moraes 
Ordenadora de Despesas do Fundo Geral 



ANEXO li 
PROPOSTA PADRONIZADA 

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Farias Brito. 
Pela presente declaramos inteira submi.ssão aos preceitos legais emvigor, e,specialmente os da Lei n.º 8.666/83, e 
suas alterações posteriores. bem como às cláusulas e condições da lllâdàlidadrlJamada de Preços N.º 
2022.DS. 01.1. 
Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar os serviços especificados no Ane.xo 1, caso sejamos 
vencedor(es) da presente licitação. 
OBJETO: Contratação de empresa para a prestação de serviços topográficos para atender as .necessidades da 
Secretaria de Infraestrutura do Município de Farias Brito/CE. conforme especificações con~tantes no Edital 
Convocatório. 

. . 

Item 
... 

Valar 
Nº Especificação Ufüd. lltde. Unitária ValarTatal 

Levantamento planialtimétrico georreferenciado para elaqoraÇao qe calçamento e ... 

1 
pavimentação asfáltica. em paralelepípedo e pedra tosca. 

Mz 180.000 

2 Levantamento planialtimétrico de áreas urbanas erurais 
.·.· Mz 85.000 

TOTAL: 

Valor T atai da Proposta: R$ ................................................................... . 

Proponente: ...................................................... .. 
~Endereço: ............... , ..................................... .. 
C.N.P.J.: .......................................................... . 
Data da Abertura: .......................... .. 
Hora da Abertura: ........................... . 
ValidadEi da Proposta: 60 dia§ 

Data: ............................................ . 

Assinatura do Proponente 



ANEXO III 
MINUTA DO CONTRATO 

Contrato de prestação de serviços firmado entre o 
Município de Farias Brito/CE, através da Secretaria 
Municipal de Infraestrutura e a empresa 
................................... , para ofim que nele se declara. 

O MUNICÍPIO DE FARIAS BRITO, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n° 07.595.572/0001-00, através do(a) Secretaria Municipal de 
Infraestrutura, neste ato representado pelo(a) ............................ ~ .................................... , o(a) 
Sr.(a) .................................................................. , inscrit(a) no CPF nº 
................................................................. ,apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro 
lado a empresa .......................................................................... , estabelecida/residente e 
domiciliado(a) na ......................................................................... ~.·~··· .... , inscrita(o) no CNPJ/CPF 
sob o n° ............................................ , neste ato representada por 
.............................................................. ""''''······ .... , inscrito(a) no CPF nº 
................................................ , ·apenas· denominada. de CONTRAT~l?A, r~solvem firmar o 
presente Contrato, tendo em vista o resultado da L.ici~9Çã? na modalidade Tómá~a de Preçqs nº 
2022.06.01.1, tudo de acordo com as normas gerªis da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junl)ode 
1993, e suas alterações posteriores, mediant~dáusl.Jlas e condiçõés seguintes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1. Processo de Licitação na modalidadeJomadade Preços nº.2022.06.0l.l,d~ ~cardo com o§ 
2°, do art. 22, da Lei Federal nº 8.666/93; devidament~ honiotqgado pelo(a) Sr.(a) 
................................................................•. , o(a) Sr.(a)· .,,. ..... ~ ...•...•....... ~ .....••..........•.• ~·.• .................... . 

CLÁUSULASEGUNDA- DO OBJETO 
2.1. O presente Instrumento tem por objeto a contratação de empresa para a prestação de 
serviços topográficos para atender as necessidades daSecretaria de Infraestrutura do Município de 
Farias Brito/CE, conforme especificações constantes no Anexo I do Edital Convocatório, nos quais 
a CONTRATADA sagrou-se vencedor(a), na forma discriminada no quadro abaixo: 

CLAUSULA TERCEIRA - DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
3.1. A CONTRATADA se obriga a executar os serviço?, ora contratados, no .. regime de execução 
indireta. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DO 
REAJUSTAMENTO 
4.1. O objeto contratual tem o valor total de R$ ................................... .. 
4.2. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, em moeda corrente, mediante transferência 
bancária, até a data do vencimento, atestados os serviços pela Secretaria/Unidade Gestora da 
Prefeitura, desde que não haja fato impeditivo provocado pela licitante vencedora, mediante 
apresentação dos documentos hábeis de cobrança junto à Tesouraria da Prefeitura Municipal de 
Farias Brito. 
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4.3. Os pagamentos serão efetuados através de transferência bancária. 
4.4. O CONTRATANTE se reserva no direito de cancelar a presente Tomada de Preços, no todo ou 
em parte, de acordo com as condições estabelecidas na legislação pertinente, assim como reduzir 
ou aumentar respeitados os limites da Lei n° 8.666/93, sem que caiba a CONTRATADA o direito de 
reclamação ou indenização. 
4.5. Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
CONTRATADA e a retribuição da Administração para a justa remuneraçêpdos serviços, desde que 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de 
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores 
ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato 
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do art. 65, 
inciso II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93, devendo ser formalizado através de ato 
administrativo. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUA~ 
5.1. o presente contrato terá vigência de 12 (doze) mesE!s, a captar da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado, convindo às partes contratantes, nos termos do art. 57, inciso II, da Lei 
Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 
6. L As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, 
previstos na seguinte dotação orçamentária: 

CLÁUSULA SÉTIMA - DASOBRlGJtÇQl!S DO CONTRATANTE 
7.1. O CONTRATANTE obriga-se a: 
7 .1. A Contratante obriga-se a: 
7.2. Exigir do Contratado o fiel cumprimento do Edital, Termo de Referência e Contrato, bem como 
zelo. na prestação dos serviços e o cumprimento dos prazos. 
7.3. Colocar a disposição da Contratada toda à documentação necessária para a perfeita execução 
dos serviços solicitados. 
7.4 ... Disponibilizar a infraestrutura de material, equipamentqs e pessoal de apoio nas diligências de 
trabalho necessária ao bom desempenho dos serviços contratacfds. 
7.5. Efetuar o pagamento na forma convencionada neste Instrumento. 
7.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, ··através de um Servidor ou Comissão 
especialmente designada. 

CLÁUSULA OITAVA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1. A Contratada obriga-se a: 
8.2. Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
8.3. Prestar os serviços licitados em estrita conformidade com as especificações deste instrumento 
e do Termo de Referência, os quais serão executados em local indicado pela Contratante. 
8.4. Utilizar de forma privativa e confidencial, os documentos fornecidos pela Prefeitura e seus . 
Entes para a execução do Contrato. if' 
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8.5. Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos 
materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, à contratante 
ou a terceiros. 
8.6. Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de 
sua contratação necessário à execução do objeto contratual, inclusive os encargos relativos à 
legislação trabalhista e as despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação para a 
assessoria ostensiva semanal e mensal. 

CLÁUSULA NONA - DAS PROIBIÇÕES 
9.1. É vedado à(ao) CONTRATADA a subcontratação dos serviços, parcial ou total, sem a prévia e 
expressa anuência e autorização do CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO INADIMPLEMENTO 
10.1. O Inadimplemento das obrigações previstas no presente Contrato, ou a ocorrência de 
quaisquer das situações descritas no Art. 78, da Lei 8.666/93, e. suas demais alterações, será 
comunicado pela parte prejudicada à outra, mediante notificação por. escrito, entregue 
diretamente ou por via postal, com aviso de recebimento, a fim de que seja providenciada a 
regularização no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
10.2. A não regularização poderá ensejar, a critério da· parte prejudicada, a rescisão do Contrato, 
sem prejuízo de outras sanções, bem como no caso de não pagamento, a suspensão da prestação 
dos serviços pela CONTRATADA até a sua normalizaÇão. 
10.3. A CONTRATADA, pela sua inadimplência no cumprimento do contrato, enquanto durar o 
vínculo contratual, estará sujeita às seguintes sanções: 
10.3.1. advertência; 
10.3.2. suspensão temporária do direito de .participacde licitação; 
10.3.3. impedimento de contratar com a Administração; 
10.3.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

CLÁUSULA D.ÉCIMA PRIMEIRA·- DAS PENALIDADES 
11.1. A CONTRATADA pagará ao CONTRATANTE a tftulq de multa pelo não cumprimento do 
estabelecido no presente Contrato,. ocorrendo as seguintes.situações: 
11.2. Atraso injustificado na execução dos serviços, causando,consequentemente atraso nos 
prazos, multa correspondente a 3% (três por cento), <calculada sobre o montante total da 
contratação. 
11.3. Inexecução total ou parcial dos serviços, sem prévia justificativa, multa correspondente a 
10% (dez por cento), calculada sobre o montante.total da contratação. 
11.3.1. Caso ocorra qualquer uma das situações descritas no subitem anterior, ao CONTRATANTE 
fica desobrigada do pagamento da(s) parcela(s) restante(s), independentemente da multa pela 
CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 
12.1. O não cumprimento das disposições especificadas neste Contrato implicará automaticamente 
em quebra de Contrato, ensejando rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei Federal 
8.666/93, reconhecidos desde já os Direitos da Administração, com relação às normas contrat~ais · 
e as previstas em Lei ou Regulamento dispostas no presente Instrumento. , 'l 

t\ 
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12.2. O presente contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelação 
judicial ou Extrajudicial, nos casos de: 
12.2.1. Omissão de pagamento pelo CONTRATANTE; 
12.2.2. Inadimplência de qualquer de suas cláusulas por qualquer uma das partes; 
12.2.3. Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito com 
30 (trinta) dias de antecedência, sem ônus para ambas as partes. 
12.2.4. No caso de não cumprimento de qualquer das cláusulas.destecontrato, a parte que se 
sentir prejudicada poderá rescindi-lo sem que se faça necessário uma comunicação por escrito 
com a antecedência definida no subitem anterior. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATU~L 
13.1. Quaisquer alterações que venham a ocorrer na execução dos serviços serão efetuadas 
mediante Termo Aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 
14.1. Este contrato deverá serpublicado·por afixação em local de costume, até o quinto dia útil do 
mês subsequente ao de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS ANEXOS 
15.1. Integram o presente contrato todas as peças que formaram o procedimento licitatório,a 
proposta apresentada pela Contratada, bem como eventuais correspondências trocadas entre as 
partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
15.1. O foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do. presente Contrato é o da 
Comarca de Farias Brito/CE, excluindo-se qual outro por mais privilegiado que seja. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
16.1. Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação Jinaf, completa e 
exclusiva de acordo entre elas celebrado. 

E por estarem justos e contratadosr assinam() presente Contri:ltp e'1 02.(düas) vias dejguaJ teor e 
forma, na presença das testemunhe:ts abaixorparaql.le surta.se1Js jurídicos e legais efeitos. 

Farias Brito/CE, ..................................................... . 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

Testemunhas: 
1) .......................................................................................... CPF n° ..................................... . 
2) .......................................................................................... CPF n° ................................ . 


